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SUMÁRIO 

ASSEMBLEIA NACIONAL POPULAB 

Despacho: 

Anulando o segundo despacho publicado no Bolet1in Ofi-

cai n.° 27/81, de 4 de Julho. 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA: 

I»creto Presidencial n.° 10/81: 

Nomeia o camarada António Pedro Monteiro Lima para 
o cargo de Embaixador Itinerante. 

Decreto Presidencial n. 11/81: 

Nomeia, o camarada Arnaldo Spencer Araújo, para o 
cargo de Embaixador. 

Decreto Presidencial n.° 12/81: 

Nomeia o camarada André Corsino Tolentino para o car-
go de Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário 
da República de Cabo Verde em Portugal. 

CONSELHO DE MINISTROS: 

Decreto n.° 89/81: 

Ratifica o acordo de empréstimo de um milhão de doila-
res assinado entre a República de Cabo Verde. e o 
Fundo OPEC para o Desenvolvimento lnternacioal. 

GABINETE DO PRIMEIRO MINISTRO: 

RecWicaVo: 

I 
Aos Decretos-Leis a..tm 74/81 e 79/81 publicados no Bole-

tim Oficial e Suplemento ao Boletim Oficial  a.,' 28/81 
de 11 de Julho. 

MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DAS FINANÇAS: 

Concedendo fundos permanentes ao Serviço Meteoroló-
gico Nacional, à Secretaria-Geral do Ministério do De-
senvolvimento Rural e à Direcção-Geral de Farmácia. 

MINISTÉRIO DO INTERIOR.: 
Portaria n.° 70/81: 

Homologa a deliberação tomada pelo Conselho Delibe- 
trativo do Paúl, que abre um crédito especial de 
200000$. 

Despacho: 
Delegando no Director-Geral da Administração Interna 

a competência para a resolução de determinados as- 
suntos. 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA.' 
Portaria n.° 71/81: 

Regulamenta o Ourso de Formação Judiciária, criado 
pelo Decreto n° 76/81 de 11 de Julho. 

Gabinete do Primeiro Ministro.- 
Direcção-Geral da Função Pública, 

,'Tinistério do Interior 
Direcção-Getral da Administração Interna, 

Contas e balancetes diversos. 
Avisos e anúncios oficiais. 
Anúncios judiciais e outro, 

NOTA: -Nos dias 30 de Julho P. p., e 5 de Agosto 
corrente, foram publicados dois Suplementos 
aos Boletrns Oficiais a.°°  30/81 e 31/81, res-
pectivamente, com os seguintes Sumários: 

2.° Suplemento ao Boletim Oficial n.° 30/81 
COqSELHO DE MINISTROS: 

Decreto-Lei n.° -A/81: 
Altera para 30% a cota do Imposto Complementar e 

ad.ando para 1982, o cumprimento da obrigação im-
posta pelo artigo 5.° do Decreto-Lei n,° 57/80 de 26 
de Julho. 

Gabinete do Primeiro Ministro: 
Direcção-Geral  da Função Pública, 

Suplemento ao Boletim Oficial n.° 31/81. 
MINISTÉRIO DO INTERIOR: 

Portaria n.° 69/81: 
Manda pôr em execução novos modelos de impressos e 

ivros a utiFzar na contabilidade municipal e regula- 
menta o seu preenchimento e escrturação. 
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ASSEMBLEIA NACIONAL POPULAR 

Despacho 
Anulo o meu despacho, segundo na ordem de sequên-

cia, datado de to de Junho, último, nserto no Boleim 
Oficial fl.' 27/81, de 4 de Julho. 

Dado na Presidência da Assemblea Nacional Popular, 
de Julho de 1981.—O presidente (Ia As&emble'a Na-

ciollal Populai, Abílio Augur?o Monteiro Duarte. 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

Decreto Presidencial ti.0  10/81 

de 8 de Agosto 
Usando da faculdade conferida pela alínea j) do artigo 

680 da onstitu'ção, o Presidcne da República decreta 
seguinte:  

Artigo L0  É nomeado, o Camarada António Pedro Mon- 
teilo Lima para o cargo de Emba'xador Itinerante. 

Art. 2.0 O presente diplomu entra imediatamente Cm 
vigor. 

Publiquese. 

Prcsdnca da República, 30 de Julho de 1981. 
Presidente da República, ARISTIDES MARIA 

PEREIRA. 

Decreto Presidencial n.° 11/81 

de 8 de Agosto 
Usando da faculdade conferida pela alínea j) do artigo 

68.° da Constituição, o Presidente da República decreta 
O seguinte: 

Artigo i.°  É nomeado o Camarada AinaIdo  Speocer 
Araújo para o cargo de Embaixador. 

Art. 2.° O prente diploma entra imediatamente (iii 
vigor. 

Publique-se. 
Presklêncla da República, o  de julho de 1981. 
-0 Presidente  da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Decreto Presidencial 11.0 12/81 

de 8 de Agosto 
Usando da faculdade conferida p(da a4ínea f) do artigo 

68.° da Constituição, o Presidente da República decreta 
seguinte: 
Artigo i.' É nomeado o Camarada André CorSno To-

p lentino a:;a o cargo de Embaxador Extraordinálio c 
Plcnipntenciário da República de Cabo Verde em Po1Ul 
gal. 

Art. 2.11  O presente diploma  entra imediatamente 
\igOT 

Publique-se. 
Presidênca da República, 3 de Agosto de 1981. 
-0 Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Decreto n.° 89/8 1 

de 8 de Agosto 

No uso ida faculdade conferida pelo atrtigo 77.0  da Cons-
tituição, o Governo decreta o seguinte. 

Art'go 1.0 É aprovado, nos  termos  do art:go 75°, n.° 1, 
alínea i), da Constituição, o Acordo de empréstimo  de 
US$i.000.000 assinado entre a República de Cabo Verde 
e o Fundo OPEC para o Dcsonvolvimeto Intelniicional, 
cujo texto, em língua inglesa, faz Vartc  integrante do 
pre.ente diploma, a qtic verti anexo. 

Art. 2.' O presente decreto entra imediatamente em 
vigú.r e o mencionado Acordo produzirá efeitos de con-
formdade com o que nele Se estipula. 

Pedro Pires-  Osvaldo Lopes da Silva. 
Promulgado cm 22 de Julho de 1981. 

Publique-se. 

O PresidciiV da Rcpúhlca. ARlST i.JES MARIA 
PEREIRA. 

LOAN AGREEMENT 
(BALANCE DF PAYMENTS SUPPORT) 

LOAN AGREEMENT 
BETWEEN 

THE REPUBLIC DF CAPE VERDE 
ANO 

THE OPEC FUNO FOR 
INTERNATIONAL DEVELOPMENT 

DATED 
MAY 21, 1981 

AGREEMENI , datcd Mav 27, icj8i bctweern the R-
public of Cápc Verde (heicivaftei' callod the Bo'rrowcr) 
aiid. the OPEC Fund for Iflte111atoilal DC.velopment 
(livreinafter caiied the Fuirci): 

Vherea.s OPEC I\4Cmhcr Countries, bcing (O1SCIOLIS of 
(he neeci foi rol idart anlong ali developing coiintrics 
jnd aware of the importance of finíncia1 cooperatiori 
btween thcsn and othc1  dcveloping cOufltr'eS, have esta-
blished the Fund to provide financi al support to lhe lat-
ter couatric ou  concessicual terms  in  aciditioli to the 
cxlsting bilateral and nrultjlatera chaunels 1 hrougl i 
which OPEC I\'fcinber COuiitr'es CxtCi)(l fjiiaiiuial ;i5Sis-
lance to othor dcvclop'ng couiitries; 

%4iTheieas the Boriowes' lias i'equeSted aSS'staflcc froni 
the Fund iii lhe forni of balatuce of payments support 1h 
Lhe amount of Que Millon  US Dollars (US$ 1,(>oo000) 

upori thc ICt1'ITI,S ad coiid-itions ser foith hereinafter; 

Now thercfo.rc, tlic,  parties  iier(to herehv agree as fr)1-
lows: 

At-ele 1 

Definitions 

1.01 WTliei ever used 'n tu is Agremcnt. un!ess the con-
texA otheI1vj_sc requlies, Lhe  foilowug t(rms .hall have 
the following moatniflgs: 

((Fundi) means the OPEC Fund for Iin,tcriratlonal 
Developmc'nt. cstabPshcd by the States Mem- 
bQrs n u  of the Organizatio of the Petiolem E 
pOrtTrtg Couil.tl"es by virtue of the Agreeme 
signeti to  this effect iii Palis 011 January 2 
1976 as aincndcd; 

(Fund Managemento mans the  DircctOr_Genera 
of the  Fund or his authorized representative 

e) «Loaii>i fl1afls the lotin provided by virtue of th 
Agi emeflt 
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(1) «Dollars» ad Lhe Sign $» mea1, the currcflcy of 
the U;FLted St.atcr of Amcr!ca; 

e) (Eliective Date)) means the date ou which rh ) 
Agieernenu shall come iinto force and efkct. 

ArUc1e 2 

The loan 

a.! I'hc FuiLd hereby exI~., n.ds to the Borrower 1  loan 
iii tije 'tiiiouiit O -  One Milhori Do1lais ($ 1,OO,00O) acco:-
cling In ffie tc.iiT!s and conditions let Iorh n ths Ag cc-
mciflt. 

2.02 The Loan sIi2I hcar no jntcrcst. 
2.03 Thc Bo:rower shall pay from time to Lime luto 

au account of Lhe Fund dcsigriated for this purpose by 
Lhe Fund Managencnt, ai ervice charge of one half O 
Ofle per ccnt (1 / 2 of 1%) pel.  aninum on til(-  principal 
amount of the Loan withdwawn and outstan:Iihg. SUdI 

charges shall be due and payahlc iri Dollars sciui-aflriiia ly 
Ou .April 15 and Octobcr 13 of clach vear. 

2.04 After this Agrecment lias been declared cffcctivc 
pWSuaflt to Section 5.01, a1i aumuut eqiUivaleiit 10 haif 
lhe proceeds of the Loan shall be tra:nferrcd by tlic 
Fund to an account wliich lhe BOIiOWer shall open ir) 
Lhe iname of the Fund for tiiis purpose i n  its Central 
Bank or a similai: intItu.tjon perforning lhe funcjons 
of a central bank. Tihe Loan proceeds shall be deenic, 
for the purp.oses of Scction 2.o', to havc bern wthdrawn 
by the Borrower from the date of tratisfer of caci) por-
bon,  of the Loan anl/ount and shall cOflSttute a Dollar  
IICCOLIAÍ which, along with Lhe iliterest pavahlc ri respect 
thereof by the depotorv bank, slhail hc governeri bv 
the pirovislons of th5 Agroerncnt. Such intcrcs shall r ot 
co11istiut.e part of the principal Loan anount for  the 
purposes of repayment of the Loan. 

2.05 The representative of the Borrow° dcsignated in, 
o in  accordaiice wih,  Scctoir 7.02 shall be autho'rized 
Lo niake withdrawals from the Fund's Dollar accoiiflt 
opened pursuant to  Section 2.04. 

2.06 The Boi rower agrccs that wLhrwals from the-
Fund's abovemcntone:I Dollar account, ihcIudihg the 
amoUifltS o intCiest to be paki by the dcpos'toy bairk, 
shall be  effected wthin oio hundrCd ahd eighty days of 
the date of transfer of e,adi portion of lhe Loa1i amount 
and slraji be used exchi'vclv lo  meet leaonable cxpefl-
dtures to be made by the Bo1rowcr for Lhe foliowing 
eCWom! e puTpoSQ: 

The importation  of cíptal goois sparc parL.s aa: 
ialputs required for agricultural  or  cviPau fl 
dustrtil producuon. 

The irnportation of capital g0OiS sparc pai-Is W11 
consumer goods. 

2.07 Within one hundred and eighty days aftcr Lhe 
date of utilization by the Borrower of ahv a*uouhl lO 

ihe Doliar accoiint referred to iii Sectioh 2.04, the Bor-
rower shall crcdit a spec!al acc0u1 in the nane of the Fund 
Lo be openel for this purpose by the Boi rower in its Cen-
tral Bank or sitnillar instjtutlion, with an amount in the 
Borrowetr's currency equivaient to Lhe Dollar amoutit 
the time of withidrawal betwecln (lie Doliar and the cui-
rency of the Borrower, and in the absece of such a rale 
of exchange, acconding to such rate as may be agleed 
upon by the Borrower and the Fuind Management. The 
Bonrower shall inform the Fund Management of the 
opening of the above-ntentioned account and of any 
entres thelreto as they take place. 

2.08 Amounts deposited in the currency of the  Bo-
i-ower ptiimuant to Section 2.07 and the intcrest accruing 
thereon, shall be usd solely to finance locas costs o 
one o!: more development projects or programs in lhe 
le:ritory of the Borrower, approved for Lhis purpose I)\ 
lhe Fuind's Governing Boaiid, iii accorriarlcc. with Sucil 
supplemenliary arrangements as shall be agrced sipou Iii 

this rcspect betweein the Borrower and the Fund. 
2.00) tJpon withdrawal of the elitile aniotint o cacli 

oÍ the iwo portions of the Loan by the Borrower, for 
One, or more of the purposes rneutionecl in. Scct'on 2.06. 

lhe Borrower shall furiiish Lhe Furtd Mílnagement w!th 
a sijaternent from its Central Bank ar smi1ar i5tjtUtlOfl, 

support by sntsfactory evidence, to the cftCct that 
lhe anbourit of portion of the Loan lias been usc::I cxclu-
s\/Cly for the above_mefltioneKl purposes. The Fund shall, 
upon acceptance of such evideince 1 h rciatiori to Inc 
fia$t portion of the Loan amount, tianSfer to the Fund's 
Dollar account 1efefld t in Section 2.04 lhe second 

portion of the Loan amout, subject to the sane cond-
tiOns appied to the first portion. 

2.10 Iii Case any of the two poitions of the Loan 

amount shall not have beco withdrawh  by tht Borrowcl 

wLliin lhe period of 18o days referred to i11  Section 2.06 

the Fund ManagcmfiiL shail, at afly Lime thereaitcr, 
have Lhe powcr to with.cFraw' amunts involvcd from lhe 
Fund's Dollar account reerred to iii Section 2.04. 

2.11 lhe Borrower shall repay lhe principal of tht 

Lean in Dolla,rs. or iii any othcr frcclv cinver11h1c cur-
1 inc) acceptable to the Fund, iii ali amaunL equivalcnt 
to lhe Dollar a.mount due, rcording to  lhe maiket 
exchange rate prcvailing at the time and placc of repay-
mciu. Rcpaymcnt shall effected, in fourtccn sem-annual 
ijstaIments cominencing on April 15, 1984 after a grace 
period running u'p to that date, and thereafter iii accor-
dance with Lhe RepaymenL Schcdule n.° i annexed to this 
Agrecmcnt: Each instalment shall be in the atn.ount of 
Scventv One Thousand and EighL H1tndred Dollars 
($71,800). All such instalments shall be transférred on 
the date of repayment to lhe Fund's account as shall be 
requested by the Fund Management. 

2.12. NoLwithstanding the proviSions of Section 2.11, 
if wiLhin twclve months of the date of Lhe transfer of the 
firsi portion of Lhe Loan t€ Lhe Fund's Dollar account 
referred to in Scct1on 2.04  Tio agrcement has beco reached 
betwcen the Borrower and the Fund on the development 
pojcct(s) or program(s) to be financc:l by ali i r part 
of Lhe amounL of thc account in lhe currcncy of the 
Borrower imade pursuanl to Section 2.07, the Borrower 
shall immediatey thereafte' be entitled Lo withdraw 
the total aniount of such local currency. Repayment of 
lhe Lo:cu shall Ai  such a case be effected iii ten equal 
c!erni-annu.al instalments comniencing on April 13, 1984, 
and thereafLer in accordance with Repayment Schedule 
n,° 2 annexed to this Agreelmeflt. Each iflstalmeflL shall 
be in the awounL of One Hundred Thousand DoflarS 
($ioo,000) and shall be trarsferred on the date of re-
payment to the Fund's account desigiiated for this purpose 
lxv the Fund Management. 

Article 3 
Acceleration of maturity 

3.01. If any of ths folJowlng events shall occur and shall 
contiflue for Lhe ?eriod specified below, then at any sub-
sequent time during Lhe continuance of such an event, 
lhe Fund Management may, by notice to the Borrower, 
declare the principal of the Loan then outstanding to be 
due and payable imndiateIty, together with the servicé 
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charges thereon, and upon any such declaration such 
principal, together with such charges, shall become due 
and payabie immecUateiy: 

A defauit shall occw and continue for a period 
of thirty days in Lhe paynen of any inStalment 
of Lhe principal or of the service charges under 
this Agreement or uncler any oLhel loan agree-
ment by virtue of which the Borrower shall 
have received a loan froin the Fund; 

A default shall occur ii the performance of any 
other obligation on Lhe part of the Borrower 
under this Agreement, or any othcr loan agree-
ment, by vinue of which the Borrower shall 
have recejved a loan from the Fund, and such 
defaijit shall continue for a period of sixty day 
after notice Lhereof shall have been g;ven by 
Lhe Fund Managenient to Lhe Borrowcr. 

ArIc1e 4 

Enforceabillty, lermination of Fund, arbitration 

4.01 lhe rights and obligations of Lhe Paxties to this 
Agreernent shall be vald and entorceabie in accordance 
witn their terms notwithstanding any local law to Lhe 
contrary. No party to this Agreement shall be entitied 
under any circumelaflces to assert any claim that any pro-
vsi0ns of this Agrccrnent ale invalid or unenforceable to, 
atty rea.sOn. 

4.02 lhe Fund Management shall prornptly inforlil Lhe 
Borrower whenever any decsion is taken for the dissolu-
tion of the Fund in accoadance with Lhe Agreement 
Establishing the Fund, In the event of such dissoluton, 
this Loan Agreement shall renrain in force and the Fund 
Management shall advise the Borrower of such EJuhst' tut 
arrangemcnLS for the adrninisLraLion of Lhe Loan as may 
be deviscd by the appropriate auho1 lty of Lhe Fund ori 
such occasion. 

403 lhe Pai-tios to this Agreornnt shall endeavour to 
settle amcabiy ali disputes or differences beLween them, 
arising ouL of this Agreement or in conrncctiori therewiLh. 
If any such d;sputc or difference canflor be auhicably 
settled, it shall be sublLitted to arbitration by Lhe Ar-
nitral Tribunal as hereinafter provided: 

Arbitration proceedings may be instiuted by the  
Borrower agant the Funl or vice vesa. lo aH 
cases, arbitiation proceedings shall be instituted 
by a notice given by the cornpiairant party to 
the rcspondent partv; 

The Arbitral Tribunal shall consiSt of three arbi-
Linors appointcd as foliows: crie by Lhe claimant 
party, a second by the respondent party and 
the third (hereinaíter called Lhe Umpire) by 
agreement of the two arbitrators. If w'Lhin thir-
ty days after notice of Lhe jflstiLution of arbi-
Lraoon proceedings Lhe respondent party fails 
to appoint an aibitrator, such arbitrator shall 
be appointed by ti-te Prcsident of the Interna-
nat'onai Couit of justice upon the rcquest of 
party instltuing the proceedings. If the twO ar-
bitratoes fail to agree on the Umpire wthin 
sixLy days after Lhe date of the appoir1tenL 
of Lhe second :,ibitraLor, such Umpire shall be 
appointed by the PresidenL of the International 
Cout of Justice; 

The Arbitral Tribunal shall convene at Lhe Lime 
aflI place fixed  by the Umpire, Thercafter, it  

shall determ.ne  wherc and when it shall sjt. '1 he 
ArbiLial Tribunal shall determine ali quesoiS 
relating to its competenoe; 

Ali decisions of the Arbitral shall be reached by 
fl2iajorityvoe. Tire award of the Tr;bunal, 
whlch ma),  be enderec1 even if  one party dea-
uits, shall be final and binding on both parties  
to Lhe arbftration proceedings; 

Service of any not ice or process in connection with 
any proceedngs uruter lhis Section, or in con-
nection wlth any roceedings  to enforce any 
award rcndercd plrsuant to this Section, shall 
be made in the manner provideci 1 n Section 
7.01; 

!) The Arb;Lral Tribunal shall decide on the ma.nner 
in wlicli the cost of arbitration shall be borne 
by either or both parties to the dispute. 

Article 5 
Effective date; lermination of this agreement 

5.01 This AgieumenL shall become efiective on the date 
upon which the Fund dspaLches td Ithe Bolrower notice 
of its acceptance of the evidence required by Sections 

02 alui 5-03- 
5.o.-,> lhe Borrower shall furn1sh  the Fund with Satis-

factory evidence that: 

The execution and delivery oh this Agreement on 
behalf of the Borrower have been duly autho.. 
rized and raLified accord:ng to the 0nstitutio-
nal requirem.ents of the Borrower, and; 

The Borrower lias completed the procedure of 
opening an account with its Central Bank or 
similar iflStjtutj04n to which the 2~unt of 
Lhe Loan shall be transferred purs'uant to 
Section 2.04, 

5.03. As part of Lhe evidence t0  be furnished pursuant 
to Section 5.02, the Borrower shall furnish the Fund with 
a certificate issued by Lhe Minster of justice, or the 
Attorney General, or the GoverninenL's coutpetent legal 
department of tire Borrower showing that this Agreefllent 
lias been clul)' authorized and ratified by Lhe Borrower 
and constitutes a vaid and binding obligation of Lhe Bor-
rower in acco!dance w'th its  terms. 

5.04. If his Agreernent shall not have come into force 
and effect by August 31, 1981, ths Agreement and ali 
obl'.gations of Lhe parties hereunder shall terminate, 
un1css Lhe Fun.d ManagemenL, after consideration of the 
reasons for tire delay, shall establish a later date for the 
purposes of this Section. 

5.05. Wheii Lhe entre principal amount of Lhe Loan 
shall have been repaid and ali charges which shall have 
accrued on the Loan shall have been xiid, this Agreement 
and ali obl'gations of the parties thereunde! shall [orth-
with terninate. 

ALic1e 6 

Exemptions 

6.oi. This Agreement and any suppimentary agreement 
bct,veen Lhe Parties to it shall be free from any taxes, lé-
vies or dut:es Fevied hy, or in the territory of, the Bor-
rower on or in connection with the execution, delivery 
or egistration thereof. 

6.oe. The principal of, and the service charges on, the 
Loan shall be paid without deduction for, and free from, 

any charges and resLrictions of any kind imposed by or 
in Lhe territory of Lhe Borrower. 
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6.03 The accounts c)cncd in Lhe mune o[ the Fund 
Fursuant to Sectons 2.04 and 2.07 shali be exe:pted 
Irom any taxes, levies or duties levicd hy, oi i0 ihc ter-
ritory of. Lhe Borrower. 

6,04 Ali Fund clourucn1.s, recorcis, conespondence anil 
si1tlar niater;al shali be conidered coiifidcntiai 1)) Lhe 
Borrower, unlcss 0tlTC1WOC agrccd h\ Lhe Fund. 

(;.o-, lhe Fti Ild and its a cLs Sh.l 1 irnL be subjeci LO 

iol) nicasurcs of expropriaLion, nationalization, sequeStia-
i on ,  ctistodv ()F Sei/ore in lhe LerriLory of Lhe Borrowel. 

Ait-&e 7 

Notice; representation, inodification 

7.01 Any noLicc or rcquesL iequired or pclmiLLCd to 
ILC given or made under tIii.Àgrccmeni shall be in Wil-

ting Such Ilotice 01 1ecilleSL haIl he dCCIT.Cd LO 11.IVC beco 
duly givcn or made vhcui iL li -,-.s beco dclivcied 1)) hand. 
ma 1, cablc 0r tele:.. to de pariy LO ihiCli it is requiied 
to lie givcll 01 nudc, at Sutil yartys address specitied 

1)e1ov OI aL Sucli oLhei addc,s 1:.s the pltrty shall have 
spceifitd in will ng to Lhe pa'y giving Sl1Ch nolicc or 
ui.a king Lhe reqUcst 

7.02 Ariy act 011. rcquiicd or permutei! LO be token, aiui 
Iny docti1rent reqilil cd or  perniittcd to be cxcCL1ted undcr 

tios ÀgrccrncnL, ou hchaif of Lhe Borrowcr, shall be t/1-  

Lei] or exccuLcd by LI1c Sccrelaiy of SLlte for Cooperation 
and Plafliiiing Oh. Lhe BOriOWer 01 lifloLllcr olicccr atilho-
r:zcd by híen in wriLillg. 

7.03 Any 111()dillcaLlon of Lhe )lO'riStOIIS of Lh5 AgrC-

C11iC1it nay he agrccd to, on hchalf o{ Lhe Fund, by lhe 

Chaiiinan of Lhe Ftlnds Govei ning Board, and 0ii hchalf 

oh. the Borrower, hv t ri[Lcn insLrurnent cxecuLcd on bc-
hialf of Lhe Borrower hv Lhe represei1LaLivc des:gnaLed by, 
or pursuant to, SecLiou 7.02, provided tbat, in Lhe opiniofl 

ucli r()reSentaLi\ e Slith inodif caLi0n is rconab1c 

00 ler the c'rcumstances and w1I 001 suhrLanLiaIly iflC'.easc 
the 01)! gations of Lhe Borrowcr under t.his Agreement. 
[he Fund míiv aCCCpL Lhe eXCCt[tion by suclj representa- 
Ove ,tt Jil) i w trument as conclusive evidence tha; 
iii the opflic.rl of Lhe Borrower lhe rr.odification or ain-

liiLCOt0fl rcquestcd by sucli inslrument will njt subs-
aritially ;ncreese Lhe obligations of Lhe Borrower Lhe-

10 LITidCI'. 

7.04 Each doCUlrneflL LO be clelivered pursuanL to thiS 
Agreelnent shall be in lhe English language. Documepts 

ifl any othci language shajl be accornpanied by an En-
glish translaL:on thcreof (erLilied as  being an ap?roved 
trarislation and suei approvccl Lranslation shall be coo-
cl iisive hetwecn Lhe partieS hereto. 

lii wtness whCrea[ the pa.t tes 1icreo acLiflg throi..gh 
Ilier clulv'iuthorized representativés, have causcd this 
AgreCLenL to be signeci and dclivered at Vi0nna in SIX 

copies n the English langtiage, each consjdered an ori-
ginal and ai! to Lhe sarne and one effcct. as ol Lhe day 
and year fi o t a hove wri ttén. 

For Lhe Borrower: 

Nome: H. E. José Brito, secretary of Statc for Co-
operation and Planning. 

AddreSs: Secretariat of State for Cooperaton and 
Planning. 

Praia Cape Verde, cable telex. 

For lhe OPEC. Funil International Developrncnt: 

Nanie: Dr. Mahsoun Jal.ai, Chairman of the Gover-
ning Board. 

\ddtes: 1 he OPEC Fund for, lfltciflalional Develo-
piLeni P. O. Box g, Â-i 011 \Tienna 1 
.\lnLi ia, cable: OPECI UNI), telex: 131 734 
I"UND A 

KEPAYMENT SCHEDULE N.° 1 

IN ACCORDANCE WITFI SECTION 2.11 

(14 Semi-aunual InstaIments) 

Anuunt Due 
O, eO liepe me, 

preeed i n US Doilars) 

April 15, 1984 ............... 7 1,400 
October 15. 1981 ..................71.400 
April, 15, 1885 ... ... ... ...  ... ... 71,400 
October 15. 1985 .................. 71,400 
April 15, 1936 ... ... ........  ... 71,400 
Oçtober 15. 1926 ... ... ... ...  ... ... 71,400 
April 15. 118:7 ... ... ... ...  ... ... 71,400 
Oetober 15, 1987 ... ... ... ... ......71,400 
April 5, 1985 ..................71,400 
Octobe» 15. 1988 ...... ... ...  ... ... 71,400 
April 15. 1989 ... ... ... ...  ... ... 71,400 
Octobe' 15. 1939 ... ... ... ...  ... ...71,400 
April 15, 1990 ... ... ... ...  ... ... 71,400 
Oclober 15. 1990 ... ... ... ...  ... ... 71,800 

Total: ... ... ... ... ... 1,000.000 

REPAYMENT SCHEDULE N.° 2 

IN ACCOR)ANCE WITH SECTION 2.12 

(10 Semi-annual InstaIments) 

Arnoutit Due 
1)) te of Repaymet 1 

ex pressed lo OS DolItrs) 

April 15, 1814 ... ... ... ...  ... ... 100,000 
October 15, 1984 ... ... ... ...  ... ... 100,000 
April 15, 1955 ... ... ... .. ... ... 100,000 
October 15, 1965...... ... ...  ... ... 100,000 
Ai)i, il 15, 1986 ... ... ... ..  ... ... ioo,000 
Oclebor 15. 1,986 ... ... ... ...  ... ... 100,000 
April 15, 1987 ... ... ... ...  ... ... 100,000 
Octobei 15, 1987 ... ... ... ...  ... ... 100,000 
April 15, 198$ ... ... ... ...  ... ... 100,000 
Oclober 15, 193$..................100,000 

Total' ... ... ... ... ... 1,000,GOO 

oO 

GABINETE DO PRIMEIRO MINISTRO 

Rectificação 

Por Ler saí:lo 1nexto  no Boletim Oficial 11.° 28181, 
rec tifica-se o tCgtiilitc: 

1)ercto fl.° 7j/81 

No ait'go 2° 1) onde se lê: 

«Sector 2I3: a área de terrono delimtada pela pro-
jecção vertical de uma figura trapezoidal hori-
zontal no prolongamento da Zona 2B. maior de 
i 800 metros, distam  da soleira 07, cujas bases, 
a menor de 600 metros e a respectivamente, 1 850 
metros e 12 o6o metros)). 
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deve-se lc: deve-se ler:  

((Sector 2B.a área de terreno delimitada pela pio- (( .....om excepção dos Correios e Te1ecymun?ca 
jecção vert'cal de uma figura trapezoidal hori- çõcs dos Serviços  de Defe:ra e Segurança Na- 
Zofltal, no prolongarne*to cLa zoha 2B, cujas bases, cionas» 
a menor de 600 metros e a meior de 1 800 metros, 

- No artigo 6.0  — 2. onde se lê: 
distn da soleira 07, respcctivamente, 1 85o  r( «prrogativa.s»  
tros e 12 060 mtroS». 

devc_s ler: 
Mapa a que se refere o artigo 1.° do Decreto n.0 78/81: 

MAPA 1 
—Onde se lê: 

«Pessoti dir.gente»  

deve-se ler: 
((Pessoal dir.gente»  

MAPA IV 

—Onde se lê: 
«20 escr-turários-daetilógrofos de 2.' classe U» 

deve-se ler: 
<(20 escr_tuãiios-dacLi1ógTaíos de 2.' classe T» 

MAPA VI 

«prerrogativas)) 

- No artigo 7,'—  2, onde se lê: 
«estiveram» 

dcvc-s ler: 

«es%errm)( 

No artigo 10.0_ 1, onde se lê: 

«O estabelecimento, a exploração  e o uSo Pl1b11(.) 
dos serviços a cargo cia empresa  rcgcm..se 
pelas de correos teleCOmufl)cacõeS, em tudo 
O que não estiver previsto,  nos prcSrtcs CSL:1-

tutOs ou que, ao abr?go cicie., fluo liaj:is.:io 
alterado», 

Onde se lê: 

«1 Director .....................B» 

deve-se ler: 

«1 Director-Geral ............... B» 

Secretaria-Geral do Governo, 2() de Julho de iq8 i. - 

O Secretário-Geral, João de Deus 1laxirniano. 

Por ter saído inexacto no Bole? na Oficial fl.° 28,  Su-

plcrnento, rectifica-se o Seguinte: 

Decreto 11.°  7()/81 

No artgo 7.`-,3, onde se lê: 
«varoj oS» 

deve-se ler: 

((VaijOS,) 

No ar'tigo 10.0, onde lê: 

"O Capital estatutuárl() da empresa é de CCfl'() 

e sessenta milhões de escudos...)) 

deve-se ler: 

((O Capital esta)tutuárlo ela empresa é (lc cento 

e Cinquenta milhões de escudos 

No ardgo ii.°), onde se lê: 

«corresoS» 

deve-se ler: 

«001 re OS» 

Estatutos dos Correios e Telecomunicações de Cabo Verde 

(CTTEP. 

—Onde se lê: 

CAPÍTULO II 

Disposições fundamentais 

,leve—se ler: 

CAPÍTULO 1 

Disposições fundamentais 

-No a1'1i90 3.'-1, .0-1, Onde se  lê: 

.com excepção dos Correios e Tciccomullica- 

ções Militares»  

devc-ae ler: 

«O estabelecimento, a exploração e o 1.150 público 

dos serviços  a cargo da empresa rcgrn-S pelas 
leis e , cgulimonJtos vigentes relativos ao serviço 

público de colre'os e telecomunicações, Cm 

tudo o que flãO estive- previsto nos, presentes 
estatutos ou que, ao abrigo de!e, nijo haia 
sido alterado». 

Secretaria-Geral do Governo, 30 de Julho de 181. 

O Secretário-Geral, João de Deus Maximiano. 

§0- 

MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
E DAS FINANÇAS 

Despacho 

Tendo o Serviço Meteorológico Nacional proposto a 
constituição de uni fundo permanente para ocorrer ao 
pagamento de despesas urgentes que não se compadeculi  
Com as foirnalidadcs legais de requisição prévia: 

1)eenn i  no: 

i. É concedido ao Serviço Meteorológico Nacional uni 

fundo permanente de 20 000$ destinado a ocorrer ao pa-

gamerno de de.spcsas urgentes que não se compadecem 
corri as formalidades legais de requisição prévia: 

2. Para adminstrar o fundo de que trata o núrnelo 

anterior, é consntuida a seguinte comissão: 

Sónia Gomes de Sousa Ramos - Directora; 
Mano Sabino Gomes Ro:lrigues - Oiservador priil_ 

cJpa; 

Reinaldo Évora.-Chefe de secretária. 

. A reconstituição do fundo far-se-á à mecl:da que 
forem sendo apresentados os justificativos de despesas à 
Dirccção-Geral de Finanças que verificará Se foram 
c1m1.prldaS as formalidades legais, devendo a respectiva 

rcpOsiçaO operatr-se até 31 de Dezembro rio decoYrntC alio. 

Secretaria de Estado das Finanças, 8 de Julho de iSi. 

-0 Secretário de Estado, Arnaldo Franf a. 

Despacho 

lendo a Direcção-Geral de Farrndcia proposto a 
constituição de um fundo permanente pala ocorrer ao 
pagamento de despesas urgentes que não se .empadccc 
com as formalidades legais de requisição préia: 
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Determino: 

i. É concedido à Direcção-Geral de Farmácia um 
fundo permanente de 20000$ destinado a ocorrer ao pa-
gamento de despesas urgentes que não se compadecem 
com as formalidades legais de requisição prévia: 

2. Para administrar o fundo de que trata o número 

anterior, é constituída a seguinte comissão: 

Maria da Luz Nobre Leite -Técnica Suçerior de 
2.1  classe: 

Maria Antonina de Fátima Bettencourt Pinto MaL 
carenhas Monteiro-  Técnica Superior de 2A 

classe; 
Annete Ciza Rezende Bairbo€a Fernandes- 

i.' Oficial Interino. 

. 
A reconstituição do fundo far-se-á à medida que 

forem' sendo apresentados OS justificativos de despesas à 
Direcção-Geral de Finanças que verificará se foram 

cumpridas as formalidades legais, devendo a respectiva 
reposição operas-se até 31 de Dez•mbro do decorrente ano. 

Secietaria de Estado das Finanças, 8 de Julho de 1981. 

-0 Secretário de Estado, Arnaldo França. 

Tendo a Secretaria-Geral do Ministério do Desenvolvi-

mento Rural proposto a constituição de um fundo per-

indriCute para ocorrer ao pagamento de despesas ulgentes 

que não se compadecem com as formalidades legais de 

requisição 'prévia: 

Datermino: 

i. É concedido à Secretaria-Geral do Ministério do De-

senvolvimento Rural um fundo permanente de 20 000$ 

destinado a ocorrer ao pagamento de despesas urgentes 

que não se compadecem com as formalidades legais de 

requisição 'prévia: 

2 Para adurmnstrai o fundo de que trata o número 

anterior, é constituída a seguinte comissão: 

Jorge Miranda Alfama Inspector-Geral; 
Roaido de Fátima Ben'Oliel —Director dos Ser-

Viços Administrativos; 
Eduardo Alves Ajnrada - i.' Oficial. 

. A reconstituição do fundo far-se-á à medi
da que 

forem sendo apresentados os justifioativcis de despesas à 

Direcção-Geral de Finanças que verificará se foram 

cumpridas as formalidades legais, devendo a respectiva 

repOs'ção operar-Se até 31 de Dezembro do decorrente ano. 

Secretaria de Estado das Finanças, 8 de Julho de 1981. 

O Secretário de Estado, Arnaldo França. 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 

Portaria fl.° 70/81 

de 8 de Agosto 

O Município do Paúl pretende abrir um crédito espe 

cia! no montante de 200 000$ a Cm de 1eorçar a!gumaS 

rúbricas da tabela de despesas do orçamento vigente, ia- 

vuficientemente dotadas; 

Ao abrigo do disposto nos artigos 35.0 e 36.0 do Decreto 

fl.°  47/80, de 2 de Julho; 

Manda o Governo da República de Cabo Veide pelo 

Ministro doInterior: 

Artigo 1.0 É homologadai a del i beração tomada pelo 
Conselho Deliberativo do Paúl na reunião ordinária de 
22 de Junho findo, que abie um crédito especial no moa-
tarite de 200 000$, destinado a 'reforçar  as seguintes rúbri-
cas da tabela de despesas do orçamento vigente: 
Capítulo l.° —Serviços gera, s: 

Artigo 4•0 
- Deslocações ...............30 000$00 

Artgo 8.0 - Conservação e aproveitamento 

de bens 120 000.00 

Artigo 9.0 - DespEsas gerais de furte olia- 
mento: 
Número 1 -Encargos própros das insta- 

lações ........................2 000$00 

Número 6—Encargos não especitf.cados.., 5000$00 

Art go 10.0 - Transferências: 
Número 2 Outros Seciores: apoko a 

acLvjdades sócio-culturas ...  ...  ... 8 000$00 

Artigo 12.0  - Investimentos: 

Número 3— Maquinaria e equpamentos 35 00, 0$00 

Soma ...............200 000$00 

Art. 2.°  Para compensação do crédito designado no 

artigo anterior é efectuada a seguinte alteração ao orça-

mento municipal vigente, representativa do excesso de 

cobrança sobre a previsão da Seguinte receita: 

Capítulo 8.0 -Outras rece'tas correntes: 

Artigo 32.0-Saldos orçamentais .........200 000$00 

Ministério do Interior, 8 de Agosto de 1981._0 ML 

nistro, Júlio César de Carvalho. 

Despacho 

i. Nos termos do artigo zip', do Decreto-Lei n.° 5/78, 

de 4 de Fevereiro, delego no Director-Geral da Adminis-

tração Interna a competência para a resolução dos Seguin-

tes assuntos: 

Conferir posse aos funcionários da Direcção-Geral; 

Conceder 1icerça disciplinar aos funcionários da 
Direcção-Geral e autorizar  o seu gozo no pa.S; 

Autorizar as d1ocaçõcs dos funcionários da Di-

recção-Geral, quando em serviço dentro do país; 

Autorizar a realização de despesas variáveis até 

ao limite  de 25 000$. 

Autorizar os pcdidos de passagem de certidão, bem 

como de restituição de documentos, nos termos 

da lei; 
2. A competência para a resolução dos assuntos referi-

dos nas alíneas a) e b) do número afltlerior poderá ser 

siubdelegada nos Delegados do Governo relativamente a 

funcionários da Direcção-Geral  em serviço no respectivo 

Secretariado Administrat'vo. 

Ministé'r!o do Interior, 8 de Agosto de iq81. - O Mi- 

nistro, Júlio César de Carvalho. 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Gabinete do Ministro 

Portaria 1h°  71/81 

de 8 de Agosto 

Tornando-se necessário dar execução ao disposto no 

artgo 29 °  do Decreto fl.' 76/81, de i  de Julho, que cria 

o Curso de Formação Judiciár'a; 

Manda o Governo da RepúbIca de Cabo Verde, pelo 

Ministro da just'ça, o seguinte: 
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CAPÍTULO 1 

Admissãoo dos candidatos 

Artigo 1.0 Poderão 1nscrever-sc no Curso de Formação 

J udicária adiante abreviadamenjte designado por Curso, 

tOJO5 os ind'víduos que preencham, os  requisitos de ad-
ni1ssbilidade exigidos pelo artjg 8° do Decreto n.° 76 /8 11, 
de i  de Julho. 

Art. 2 0  Para efeitos de insar ção  no Curso pelos inte-
lessalos, sempre que se verifique a necessidade da sua rea-
lização  Será aberta a inscrição, mediante avso a pubi-
car no Boletim Oficial. 

Art. 3.0 
- i. No prazo de trinta dtas,  contado a  par-

tr da publicação do aviso  a que se refere o  artigo ante-

rior, os candidatos deverão requerer a sua admissão. 

2. Os r equer:mentos serão dirigidos ao Director cio 
Curso e  deverão ser instruídos com os documentos com-

provativos dos requisitos,  de adm'ssbjlidade. 

Art.4.°— i. Encerrado o prazo para a apresentação 

dos requerimentos, o Director cio Curso mandará orga-

nizar e  publicar a lsta dos candidatos admitidos. 

2. Da lista pode reclamar-se para o Ministro  da Jue-
ti ça, no prazo de Cinco d0s. 

CAPÍTULO II 

Bolsas de estudo 

Art.- 5.0 O Min'slério da Justiça poderá atribuir bol-

sas de estudo aras candidatos admitidos à frequência do 

Curso que não sejam funcionárlos Ou agentes do Estado. 

administrativos ou de in$t'4utos públicos. 

Art. 6.1  Os candidatos a bolseiros deverão apresentar o 

pedido de bolsa no requerimento de admissão ao Curso, 

fazendo acompanhá-lo dais  razões justificattvas da sua 

concessão. 

Art. 7.0 A lista a que se refere o artigo 4.0  deverá 

ctonar de entre os candidatos admitidos quais os que 

bcneicarn de bolsa. 

CAPÍTULO III 

Frequência e controlo de conhecimentos 

Art. 8.° É obr'gatóvia a assistêrtcja às,  aulas teóricas e 

práticas e a participação cm todas as actividades lect'-

vaS e formatvas no âmbito  do Curso, salvo o regime es-

pecial que se deterrni'nar para os actua's magistrados 

suhregiofla's. 

Art. g.° — 1. À violação dos deveres impostos pelo re-

gulamento interno do Curso, aplicar-se-ão as Seguintes 

mecl'das d'seiplin ares: 

Advertência; 

Censura; 

e) Suspensão até um mês; 

d) Expulsão. 

2. A aplicação das med'das compete ao Director d0 

Curso ouvido o Conselho Pedagógico. 

. 
Das decisões do Director, em matéra disciplinar, 

reco re-sc rara o Mio s rçs 'a Jiit  a. 

CAPÍTULO IV 

Conselha Pedagógico e Docência 

Art. io.°—O Conselho Pedagóg'co é presidido  pdo 
Drector do Curso, a quem competirá convocar a5 suas 

reun'ões. 

Para a validade das deliberações exige-se a presença 
de, pelo monos, três membros. 

As deliberações são tomadas à pluralidade de votos, 
cabendo ao presidente voto de qualidade. 

Art. 11.0  Incumbe ao eolpo docente: 

minisCrair as actvdales lectivas e  formativas do 
Curso; 

apreciar e classi foar,  em ligação com o Conselho 
Pedagógico, o apioveitamnto dos discentes e 

proceder à sua elassjficacão final; 

coordenar, com a colaboração d0 Conselho Pelá-
gógico. Os  programas e a apl'caição de métodos 

de ensino relativos às, diferenitcs matérias; 

designar dois dos seus membros para tomarem as-

sento no Conselho Pedagóg'eo; 

comparecer a to.l.as as reuniões convocadas pelo 

Director ou pelo Conselho Pedagógico; 

colaborar nas actiida des  promovidas pelo Curso; 

desempenhar as demais funções que lhe sejam im-

postas por lei ou regulamento Inteino ou deter-
minadas superiormente. 

CAPÍTULO V 

Disposições finais 

Art 12 0  Nos casos omissos, deignadanente quanto ao 

regme de frequência e de controlo de conhecimentos, ob-

servar-se-à o disposto no regulameinito interno cio Curso. 

AI t. 13.' Logo depo's de nomeada, a Comissão Organi-

zadora cio Curso elaborará um regulamento interno que 

vigoral á provisoriamente até ser aprovado pelo Conselho 

Pedagógico. 

Art. 14.°  Esta Por taria entra imediatamelite em vigor. 

Gabinete do Ministro da Jutça, i de Agosto de ' (,,Sr.  

-0 M'nistro, David Hopffcr Almada. 

GABINETE DO PRIMEIRO MINISTRO 

Direcção-Geral da Função Pública 

Despachos do Camarada Ministro da Justiça: 

De 30 de Maio de 1981: 

Manuel de Deus Almada Freitas - nomeado para, interi-

namente, exercer o cargo de oficial de diligências de 
30 classe, do quadro dos Tribunais Judiciais do Minis-

tério da Justiça, ficando colocado no Tribunal Regional 

de 2° classe, de Santa Catarina. 

Por urgente conveniência de serviço, deverá entrar ime-
diatamente no exercício do cargo, sem dependência prévia 

do visto ou da publicação, nos termos do n.° 1, alínea a) 

do artigo 2.0  do Decreto-Lei n.° 52/79, de 9 de Junho. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo,  51, artigo 33.0  do orçamento vigente. 

(Visado peilo Tribunal Administrativo e de Contas 

em 23 de Julho de 1981). 
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De 19 de Junho: 

Jorge Lopes Vlahnon, 1.0  oficial, contratado, da Direcção-
-Geral da Admir'istraçio Interna -designado para exer-
cer as funções de substituto do juiz do Tribunal Sub-Re-
gional de S. Nicolau. 

De 30: 

José Filipe Lopes Teixeira Rod'rigjes, 3» oficial, Interino, 
do quadro da Direcção-Geral dos Registos e do Nota-
nado, colocado no Cartório Notarial de 1.a classe da 
F<raia -exonerado, a seu pedido, do referido cargo, com 
efeitos a partir de 1 de Julho de 1981. 

De 21: 

Dr. Daniel Heatrique Cardoso Mendes, director do CENFA 
-designado para, em 'regime de acumulação, exercer 
as funções de director do Curso de Formação Judiciária, 
nos termos do artigo 3.° do Decreto n.° 76/81, de 11 de 
Julho. 

De 28 de Julho: 

Manuel dos Reis Lopes de Pina, 3» oficial de nomeação 
definitiva, da Sec'etania-Geral do Ministério da Justiça 
—promovido, mediante concurso público, a 2.0  oficial, 
da Direcção-Geral dos Assuntos Judiciários, do mesmo 
Ministério,  

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 9 1, artigo 72.1  do orçamento vigente. 

De 29: 

Mário Ludgero Correia, 3.1  oficial, de nomeação definitiva, 
da Secretaria-Geral do Ministério da Justiça - promo-

vido, mediante concurso público, a 2.0  oficial, da mesma 

Secretaria-Geral. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 2.°, artigo 2.° do orçamento vigente. 

(Vsados pelo Tribunal Administrativo e de Contas 
em 31 de Julho de 1981). 

Dr. Rui Jorge de Meio Araújo, magistrado judicial, e Dr. 
Henrique Semedo Borg'es, magistrado do Ministério Pú-
blico - desigaados para integrarem o Conselho Pedagó-

gico do Curso de Formação Judiciária, nos termos do 

11.0  2 do artigo 24.1, conjugado com a alínea b) do artigo 
5•9 do Decreto n.° 76/81, de 11 de Julho.  

Despachos do Camarada Ministro da Saúde e  Assuntos 

Sociais: 

De 1 de Julho de 1981: 

Jorge Pedro da, Silva Santos, filho de Anete de Jesus Lopes 
da Silva Santos, funcionária do Banco de Cabo Verde 

-homologado o parecer da Junta de Saúde de Bana-
vento, emitido em sessão de 11 de Junho de 1981, que 

é do seguinte teor: 

«Que o examinado deve ser evacuado para o exterior 
(Portugal) para continuação de tratamento, por se 

encontrarem esgotados os recursos locais de trata-
mento e correr o risco de incapacidade». 
«Evacuar para Portugal>,. 

De 8: 

Manuel Evangelista Évora, operador de Telecomunicações 
do Aeroporto Internacional «Amilcar Cabral» - mandado 
enquadrar nas disposições do Decreto-Lei n.° 125/79, com 
efeitos a partir de Novembro de 1980, data em que fo' 
evacuado para Londres, por motivo de doença. 

De 16: 

Maria José de Oliveira e Silva St'Aubyn Mascarenhas, di-
rectora da Casa de Criança -homologado o parecer da 
Jiunta de Saúde de Barlavento, emitido em sessão de 
2 de Julho de 1981, que é do seguinte teor: 

«Que a examinada deve ser evacuada para o exterior 

e presente a uma consulta de ORL, por estarem 
esgotados os recursos :ocais de diagnóstico e  correr 
risco de incapacidade permanente com a estadia 
no país. Evacuar para, Portugal)>. 

Liliaria Ernestina Bettencourt Pinto M. Monteiro, filha de 
Maria Antónia F. B. Monteiro, técnica superior da DL 
recção-Gerai de Saúde -homologado o parecer da Junta 
de Saúde de Sotavento, emitido em sessão de 2 de Julho 
de 1981, que é do seguinte teor: 

«A examinada necessita ser evacuada com urgência 
Para o exterior, para um centro especializado de 
ginecologia e 'endocrinologia. Evacuar com Urgência 
para Portuga!». 

Valdemar da Rosa Barbosa, professor dc posto escolar - 

homoLogado o parecer da Junta de Saúde de Sotavento, 
emitido em sessão de 9 de Julho de 1981, que é do 
seguinte teor: 

«Enquadrar no artigo 305.° do Estatuto do Funcio-
nalismo, devendo ser presente à Junta de Saúde 
de 6 'em 6 meses». 

De 20: 

Lucialina de Fátima Pinto Figueiredo Soares, 1.0 oficial, 
contratada, da Direcção-Geral de Saúde --rescindido, a 
seu pedido, o respectivo contrato, com efeitos a partir 
de 15 de Agosto de 1981. 

Card:na Maria Ramos, serveale de 1.0 classe, da  D.recção 
-Geral de Saúde, em serviço no Hospital de S. Vicente 
--exonerada, a seu pedido, do referido cargo. 

De 30: 

Tânia de Melo Sequeira, menor de 7 anos, filha da técnica 
sperior de 2.0 oasse do Ministério da Educação e Cul-
tura, Esth'er de Melo Sequeira -autorizada a beneficiar 
em Portugal das disposições do Decreto-Lei n.° 125/79, 
de 22 de Dezembro, por motivo de doença. 

Despacho do camarada Director-Geral da Função Pú-
blica, por delegação do Camarada Primeiro Minis-
tro: 

De 28 de Julho de 1981: 

Paula Maria Fortes Suva, técnica profissional de l. nível de 
1.0 classe (enfermeira) da Direcção-Geral  de Saúde-
conta, para efeitos de aposentação e mudança de classe, 
o seguinte tempo de serviço prestado ao Estado de Cabo 

Verde: 
A M 1) 

10 7 1 
Obs: Deve ser acompahado por um familiar dada a me- De 1 de Novemliro de 1970 a 31 de 

nonidade». Maio de 1981 ..................... 
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Aumento de 100% sobre o tempo de 
serviço prestado à Luta de Libertação 
Nacional, no período de 1 de Novembro 
de 1970 a 31 de Julho de 1975, nos ter- 
mos do artigo 2.0  da Lei n.° 3/76 4 8 4 

15 3 5 

Despachos do Camarada Director Regional de Saúde 
de Sotavento, por delegação do Camarada Ministro 
da Saúde e Assuntos Sociais: 
De 20 de Julho de 1981: 

José Manuel Ferreira Vaz Nscimeflto, professor, coope-
rante do Ministério da Educação e Culura - homolo-
gado o parecer da Junta de Saúde de Sotavento, emi-
tido em sessão de 2 de Ju'ho de 1981, que é do seguinte 
teor: 

«O examinado necessita ser evacuado para S. Vicente 
para efeito de prótese dentária». 

Desssachos do Camarada Director Regional de Saúde 
de Baravento, por delegação do Camarada Mi-
nistro da Saúde e Assuntos Sociais: 

De 10 de Julho de 1981: 

José Carlos Lima Silva, agente de 2." classe da Polícia Eco-
nómica Fiscal - homologado o parecer da Junta de Saúde 
de Barlavento, emitido em sessão de 2 de Julho de 1981, 
que é do seguinte teor: 

«Que o examinado se encontra doente desde 19 de 
Maio e em tratamento médico, pelo que as faltas 
dadas ao serviço devem ser consideradas justif'-
cadas». 

De 18: 

A'fredo Cardoso Gonçalves, agente de 2.a  classe da Polícia 
de Ordem Pública homofogado o parecer da Junta de 
Saúde d.e Barlavento, emitido em sessão de 16 de Julho 
de 1981, que é do seguinte teor: 

«Que o examinado deve ser disPensado do trabalho 
nocturno e de ambientes com Poeiras». 

Edília Maria Alves de Brito, sub-inspectora escolar-homo-
logado o parecer da Junta de Saúde de Baravento, emi-
tido em sessão de 16 de Julho de 1981, que é do seguinte 
teor: 

«Que segundo parecer do médico assistente a exami-
nada deve continuar o tratamento médico para 
poslerior avaliação Devem ser consideradas justi-
ficadas as faltas dadas de 12 de Junho até a 
presente data,). 

De 20. 

Edília Maria A.lv'es de Brito, sub-ir spectora escolar - homo-
logado o parecer da Junta de Saúde e Barlavento, emi-
tido em sessão de 2 de Julho de 1981, que é do se-
guinte teor: 

«Que a examinada deve ser presente à consulta de 
urologia (Dr. Fonseca), que informará esta Junta da 
necessidade de evacuação em virtude de ter sido 
Seu médico assistente» 

Deliberações do Conse3ho Deliberativo do Porto Novo: 

De 14 de Janeiro de 1980: 

Contrata, nos termos do artigo 45.0  do Estatuto do Fún,
cionalismo, os indivíduos abaixo indicados, para exr- 

cerem os seguintes cargos, no Secretariado Administra- 
uva do Porto Novo: 

Mecânico de :3. classe: 

Manuel Guido Lc:dovina. 
Canalizador de 3.' classe: 

João Baptista Lopes. 

Ajudante de canalizador: 
Vitorino Pedro Lima. 

Auxiliar de consumo de água de 3a  classe: 

Filipe Boaventira Gonçalves. 

As despesas tem cabimento nes respectivas dot Ç'ões jiiS- 
ci'itas do orçamento vigente do Secretariado Administrativo 
do Porto Novo. 

lolanda Santos Pio - nomeada para, provisoriamente, exer- 
cer o cargo de escriturária-dactilógrafa de 2.' classe, do 
Secretariado Administrativo do Porto Novo. 

De 28 de Novembro: 

José Manuel Monteiro -contra ta do  para, nos termos do 
artigo 45. do Estatuto do Funcionalismo, exerce: o cargo 
de coi:dutor-auto de ligeiros de 3.' classe, do Secreta-
nado Administrativo do Porto Novo. 

De 30 de Agosto: 

Maria do Socorro Almeida Soares assalariada para, nos 
termos do artigo 51." do Eta1uto do Funcionalismo, 
Pxeecer o cargo de servente do Secretariado Adminis-
trativo do Porto Novo. 

As despesas têm cab i mento na dotação inscrita flO capi-
tulo 1.9, artigo 1.,  n.° 1 do orçamento vigente. 

Joaquim Alves Almada --romeado para, provisoriamente  
exercer o cargo de fiscal de obras do Secretariado Admi-
nistrativo do Porto Novo. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 4.1. artigo 16 1, n.° 1 do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal AdminiStratvo e de Contas era 
23 de Julho de 1981). 

Lista de classificação final dos concorrentes ao concurso 
para promoção a 1." e 2.1  oficiais do quadro da Direcção-
-Geral dos Assuntos Judiciários, abertos por aviso inserto 
ao Boletim Oficial n.° 5/81, de 31 de Janeiro, homologada 
por despacho do Camarada Ministro da Justiça, de 9 do 
m,ês em curso: 

(i) Para l.° oficial: 
Roque Barbosa Amado ... ... ... 13,2 valores 

b) Para 2.0  oficial: 
Manuel dos Reis Lopes de Pina 14,5 valores 

Lista de classificação final do único concorrente ao concur-
so de 2.° oficial do quadro da. Secretaria-Gerai do Ministério 
da Justiça, aberto por aviso inserto no Boletim Oficial fl.° 
7/81, de 14 de Fevereiro, homologada por despacho do 
Camarada Ministro da Justiça, de 9 do mês em curso: 

Mário Ludgero Correia ... ... ... ... 16,4 valores 

RECTIFICAÇÃO 
Por ter saído inexacto no Boletim Oficial n.° 31/81, no- 

vamente se Publica: 

Despacho do Camarada Ministro do Interior: 

De 28 de Fevereiro de 1981: 

Maria da Luz Cruz, assalariada, para desempenhar as lua. 
çóes de servente de 2." classe da Direcção Nacional de 
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Segurança e Ordem Pública, na vaga deixada pir Maria 
de Lourdes Cabral Monteiro. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-
u10 6 0, artigo 45.1  do orçamento vigente. 

(Visado pelo Tribunal Administirativo e de Contas 
em 31 de Julho de 1981). 

Direcção-Geral da Função Pública, na Praia, 5 de Agosto 
de 1981.-0 Director-Geral, Jorge Manuel Soares de Brtto. 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 

Direcção-Geral da Administração Interna 

DECLARAÇÃO 

De harmonia com o disposto nos n.05 2 dos artigos 1.0  

e 2.0 do Regulamento das Coniss5es de Moradores, apro-
vado pelo Dcreto-Lei n.° 19/79, de 24 de Março, se declara 
que o Camarada Ministro do Interior, por seu despacho 

de 17 do corrente mês, homologou a deliberação tomada 

pelo Conselho Deliberativo do Tarrafal, na r'eun)ão ordi-
nária de 25 de Março de 1981, que: 

Demite o membro efectivo da Comissão de Moradores 
de Calheta,, Jorge Lopes Tavares, nomeando em 
sua substituição o membro suplente, Joaquim Leo-
poldino Barbosa; e 

Nomeia membro suplente, Armando Tavares Ril*iro, 

Direcção-Geral da Administração Interna, na Praia, 24 
de Julho de 1981.-0 Director-Geral Eurico Pinto Monteiro. 

1> moem 

CONTAS E BALANCETES DIVERSOS 

BANCO DE CABO VERDE 

Praia (Santiago) 

Direcção das Relações com o Estrangeiro 
e do Controle de Câmbios 

Notas Estrangeiras 

Cotações de Câmbios 

Em 3/8/81 N.° 44/81 

Notai 1 ompra Vde 

África do Sul ... Rand 40$81 46$94 
Alemanha Marco 19$96 21$68 

48$85 53$09 
América 5 a 1000 Dólares 49$35 53$59 
América 1 e 2 .......res 

Áustria ........ 2$84 3$09 
1$13 1$22 Migica ..........Franco 

Canadá 1 e 2 ........Dólares 39$54 42$98 
Canadá N. Grandes Dólares 4(>$04 43$48 
Dinamarca Coroa 6$34 6$90 

$465 $498 Espanha ..........Peseta 
Finlândia ... ... ...Markka 10$76 11$69 

8$42 9$15 
17$98 19$53 

França ... ... ... ...Franco 
Holanda ..........Florim 
Inglaterra. ... ... ...  91$27 99$10 
Itália ..........Lira 

.Libra 
$036 $040 

Japão......... .. Iéne $188 $202 
8$02 8$72 Noruega ..........Coroa 

Senegal ........C. F. A $168 $183 
Suécia ......... Coroe 9$41 10$23 
$u1a ..........Franco 22$99 2$97 
Portu1 .........Escudo $753 $818 

Cotações de Câmbios 
Em 3/8/81 

Uniddea 
Praças sdiviaas 

Londres .........1 Libra 9456 6$08 
Escudos 78$01 79$32 

New York  ... ... ... Dólar .1 51$13 51$74 
Florins 1862$76  1893$32  

Bruxelas ... . .......100 Francos  126$33 128$41 
Copenhague .......100 Coroas 657$64 668$51 

Estocolmo ..........100 Coroas 975$63 991$44 

Lisboa ..........100 

Frankfort R.F.A. ...100 D. Mark 2067$81 2 101$56 

Amesterdão .......100 

Markkas 1115$27 1133$01 

Coroas 831$52 844$98 
Helsínquia ... ... ....100 

Otava..........1 Dólar 41$48 42$00 
Oslo ............100 

Francos 872$89 884$98 Paris .........100 
Pretória...... ... 1 Rand 53$70 54$67 
Roma ..........100 Ltras 4$168 4$238 

léne 21$298 21$643 Tóquio .........100 
. Xelins 29442 299$21 Viena .........100 

Francos 2382$40 2421$03 Zurique ........100 
Madrid 100 Pesetas 51$71 52$57 
Daca.r , ... .......100 C. F. A. 17$457 17$700 

«Clearinga» 

Bissau ..........Peso 100$00 1000$00 

Direcção das Re'ações com o Estrangeiro e do Controle 
de Câmbios, na Praia, 3 de Agosto de 1981.—Pela Direcção, 
Antão Lopes da Luz. 

AVISOS E ANÚNCIOS OFICIAIS 

GABINETE DO PRIMEIRO MINISTRO 

Direcção-Geral da Função Pública 

ANÚNCIO DE CONCURSO 

1. Por despacho do Cama!rada Ministro da Saúde e As-
suntos Sociais, se toma púbco que, pelo Prazo de 30 dias. 
a contar da data da publicação do presente anúncio, se acha 
aberto concurso de provas escritas para o preenchimento 
de vagas de aspirantes dos quadros do Ministério da Saúde 
e Assuntos Sociais. 

2. A admissão ao concurso é feita mediante requerimento 
dos interessados, com a assinatura devidamete reconhecida 
e dirigido ao Camarada Ministro da Saúde e Assuntos So-
ciais, devendo o mesmo sr acompanhado dos seguintes docu-
mentos: 

Certidão de idade; 
Certidão de habilitações literárias. 

3. Só serão admitidos os candidatos com idade compreen-
dida entre os 18 e os 35 anos e habilitados com o curso 
geral dos liceus ou equivalente. 

4. Oportunamente serão publicados o respectivo pro-
grama bem como as condições de preferência. 

Direcção-Geral da Função Pública, na Praia, 3 de Agosto 
de 1981. - Peo Director-Geral, Noel Montero de Sousa 
Prato, director de i.a classe. 

AVISO 

1. Procedendo autorização superior se torna público que, 
pelo prazo de 30 dias, a  contar do dia irrtediato ao da pu-
blicação deste anúncio no Boletim Oficial, são convocados 
para o concurso de provas escritas para provimento das 
vagas de 2.0  oficial dos quadros do Ministério da Saúde e 
Assuntos Sociais, os 3•00  oficiais de nomeação definitiva, 
dos quadros do Ministério da Saúde e Assuntos Sociais, com 
mais de 3 anos na categoria, conforme abaixo se indica: 

Isidro Bans de Portela e  Prado; 
Aia Maria Nogueira Ramos Évora. 

2. As provas escritas terão lugar em local, dia e hora 
a indicar oportunamente e versarão sobre as seguintes ma-
térias: 

N.° 112/81 

V.nda 
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Programa de concurso de 3•08  oficiais do Minis-
tério da Saúde e Assuntos Sociais, publicado 
no Boletim Oficial n.° 40/80; 

Contabilidade pública; 
Elaboração do inventário e conta corrente; 
Processos disciplinares (sua instrução): 
Geografia Política de Cabo Verde. 

Direcção-Geral da Função Pública, na Praia, 4 de Agosto 
de 1981—Pelo Director-Geral, Noel Morite'ro de Sousa 
Pinto, director de 1.' classe. 

ANÚNCIO DE CONCURSO 

Faz-se público que, por despacho do Camarada Ministro 
dos Transportes e ComimicaçóeS, de 9 de Junho do corrente  
ano, e pelo prazo de 60 dias, a contar da data da publica-
ção deste anúncio no Boletim Oficial, se acha aberto con-
curso documental, para o prieenchimen.to  de uma vaga de 
técnico profissionail de 2.' nível, existente no quadro de 
pessoal do Gabinete de Estudos e Planeamento, do Minis-
tério dos Transportes e Comunicações, ao qfua poderão 
concorrer: 

Técnicos profissionais de 2.1  nível, desde que a 
formação do concorrente Interesse ao Ministério; 
Interessados abrangidos pelo 'exposto no fl.°  3 do 
artigo 44.1  do Decreto-Lei n.° 152/79, de 31 de 
Dezembro, isto é, os habilitados com curso ou es-
tágio de formação profissional de cluiração não 
inferior a 6 meses oficialmente reconhecidos e que 
exijam como base mínima o curso geral do ensino 
liceal ou equivalente. 

Os interessados não funcionários devem ter mais de 18 
anos e menos de 35 anos de idade e ser cidadão nacional. 

A admissão ao concurso é feita mediante requerimento 
dirigido ao Camarada Ministro em papel selado e com assi-
aatura reconhecida, acompanhado de certificado de habili-
tações literárias e certidão de idade. 

Direcção-Geral da Função Pública, na Praia, 15 de Julho 
de 1981.-0 Director-Geral, Jorge Manuel Soares de Brito. 

ANÚNCIOS JUDICIAIS E OUTROS 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado 

Cartório Notarial da Região de i. Classe da Praia 

NOTÁRIO: JORGE RODRIGUES PIRE2 

CERTIDÃO 

Certifico narrativamente, para efeitos de publicação, que 
neste Cartório a meu cargo e no livro de notas para escri-
turas diversas número onze barra A, de folhas trinta e seis 
verso, a trinta e  sete, verso, se encontra exarada uma escri-
tura de Justificação Notaria1i, com a data de vinte e dois 
de Julho do ano em curso, na qual, Elvira Gomes de Barros, 
solteira, maior, doméstica, natural desta ilha, residente em 
Achada de Santo António, subúrbios desta cidade, se declara, 
com exolusão de outrem, dona e legítima possuidora do 
seguinte prédio: 

«Um prédio urbano, rês-do-chão, moradia, situado em 
Achada de Santo António, construído de pedra com arga-
massa de cimento e areia, composto de uma sala de visita 
e um quarto de dormir, cobertos de chapas de fibrociment 
rebocados, caiados e pintados dentro e fora com tinta de 
óleo, todos cimentados e quintal cimentado, tendo no quintal 
dois quartos de dormir, rebocados e pintados a tinta de 
água, cobertos com chapas de fibrocimento, cozinha e quarto 
de banho cobertos com laje de betão armado, cimentados 
que confronta do Norte com Josefa Mendes, Sul com Do-
mingos de Barros e Fel,ismino Garcia, do Deste com VeLo 
Garcia e do Oeste com Alma Landim e Genoveva, inscrito 
na matriz da freguesia de Nossa Senhora da Graça, sob 
o número dois mil quinhentos e noventa e quatro, com o 
rendimento colectável de oito ml cento e sessenta escudos, 
a que corresponde o valor matricial de cento e sessenta e 
três mil e duzentos escudos, o qual não se encontra descrito  

na Conservatúria dos Registos da Região de Sotaventr', 
conforme se vê da certidão negativa lá passada, que arquivo. 

Que a outorgante não adquiriu este prédio por contrato, 
nem por sucessão, mas por título de aquisição originário, 
por o ter construído com o seu trabalho e com o seu mate-
ri al empregado nessa construção. 

Que, assim, não pode provar o seu domínio por docu-
mente ou por meios normais e para suprir essa falta de 
titulo escrito, vem por este meio justificar o seu domínio 
e Propriedade do mencionado prédio. 

Está conforme. 
C:rtório Notarial da Região de Primeira Classe, da Praia, 

aos trinta dias do mês de Julho do ano de mil novecentos 
e oitenta e um--O Notário. Jorge Rodriues I-'res. 

CONTA: 
Art. 18.0,  n.°' 1 e 2 ......7000 
Cofre geral de justiça,,,,,, 700 
Taxa de 'reembolso .. ,.. 3$00 
Selos  . .. . .. .. . . .. ... ... 25&0 

Soma ...  ...  ... ... 105$00 
Si.o: tcento e cinco escudos). 
Conf. Por llegiv9 
Reg. sob o n." 2566/81. 

(n.° 135) 

NOTÁRIO: JORGE RODRIGUES PIRES 
(HABILITAÇÃO NOTARIAL) 

Certifico narrativamente, para efeitos de publicação, 
que por escritura pública lavrada em vinte de Julho de 
mil novecentos e  oitenta e um, neste Cartório a meu cargo, 
de folhas trinta e quatro, verso, a trinta e seis, do livro 
de notas para escri'luras diversas lúmero onze barra A, foi 
celebrada uma escritura de habilitação notarial, por óbito de 
Alfredo Gomes, que tamém usava Fred Correia Gomes, Alfre-
do Gomes Correia, Alfredo Gomes Timas e Alfredo Correia, 
solteiro, de sessenta e oito anos de idade, merceeiro, o qual 
era natural da freguesia de São Lourenço da ilha do Fogo, 
América do Norte, sem testamento, nem qualquer outra 
filho de Kuantillano Gomes e de Maria Correia, residente 
que foi na Avenida, Grandview Nr. 60, Povoação de Port 
Ch'ester Distrito de Westchester - Estado de Nova York - 
disposição de última vontade. 

Mais certifico que na operada escritura foram declarados 
como únicos herdeiros Cândida Correia, solteira de oitenta 
e três anos de idade, doméstica, filha de Maria Rosário 
Correia, natural da freguesia de São Lourenço da ilha do 
Fogo, residente em Curral Grande—Fogo; Diniz Correia, 
casado sob o regime de comunhão geral de bens com Boi'.-
vnda Fernandes, proprietário, natural da ilha do Fogo, 
residente em Pico de Antónia -órgãos, filho de Lourença 
Correia; Abel Correia, solteiro, de sessenta de cinco anos 
de idade, trabalhador, natural da ilha do Fogo, filho de Lou-
rença Correia, residente em Curral Grande - Fogo; Jaime 
Correia, solteiro, de sessenta e dois anos de Idade, traba-
lhador, natural e residente em Curral Grande - Fogo, 
filho de Lourença Correia; e Maria Correia, casada sob o 
regime de comunhão geral de bens com José dos Santos, 
doméstica, natural, da Ilha do Fogo, filha, de Lourença 
Correia em Lém Ferreira, subúrbios desta cidade. 

Que não há outras pessoas que, segundo a lei, os pre-
firam ou com eles possa concorrer à sucessão. 

Que não há lugar a inventário obrigatório, pois que os 
referidos herdeiros são maiores e com residências conheci-
das e que na herança não existem bens imobiliários. 

Está conforme o  original. 

Cartório Notarial da Região de Primeira Classe da Praia, 
aos cinco dias do mês de Agosto do ano de mil novecentos 
e oitenta e um. —O Notário, Jorge Rodrigues Pires. 

CONTA: 

Art. 18°, 'n.0 1 e 2 ......70$00 
Cofre geral de justiça ... ... 7$00 
Taxa de reembolso 3$00 
Se'os ... ... ... ... ... ... 25$00 

Soma ... ... ... ... 105$QO 
São. (cento e cinco escudos). 

Conf. por, ilegível. 
Reg. sob o n.° 2674/81. 

(n.° 136) 
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NOTÁRIO: JORGE RODRIGUES PIRES 

EXTRACTO 

Certifico na'rrativamente, para efeitos de publicação, que 
neste Cartório a meu cargo e no livro de notas para escr1-
turas diversas n.° 10/A, de tis. 73v.0  à 75v.0, sé eucontra 
exarada urna escritura de cessão de quota, com quitação 
de preço, admissão de sócios e alteração de pacto social, 
feita pelos sócios da Sociedade Comercial «Edmundo RO-

.drig-ues Barbosa & Filhos Limitada -Casa Felicidade», do 
teor Seguinte: 

Primeiro) - Edmundo Rodrigues Barbosa, casado sob o 
regime de comunhão geral de bens com Maria Felicidade Bar-
bosa Amado Rodrigues Barbosa, proprietário e comerciante, 
natural da ilha do Fogo, residente habitualmente nesta cidade 
da Praia, outorgando por si, e, ainda, no «uso de pátrio 
noder», como representante legal de seus filhos menores 
Marceilina Maria Rodrigues Barbosa, Ana Maria Barbosa, 
.Ana Manuela Rodrigues Barbosa, João Emainiel Amado 
.Rodrigues Barbosa, Carlos Edmundo Barbosa, Edmundo Ro-
drlgués Barbosa, Júnior e Sebastião Manuel Rodrigues Bar-
bosa, todos estudantes, naturais da freguesia de Nossa Se. 
.nhora da Graça, Concelho da Praia, consigo residentes; 

Segundo) -Maria Felicidade Barbosa Amado Rodrigues 
Barbosa que também usa e assina Marii Felicidade Rodri-

gues Barbosa, casada sob o regime de comunhão geral de 
bens com o primeiro outorgante, proprietária e comerciante, 
natural desta ilha e residente nesta cidade; 

Terceiro) José Edmundo Rodrigues Barbosa, casado sob 
.o regime de comunhão de adquiridos com Heilena Isabel 
Rodrigues Barbosa, empregado comercial, natural desta Ilha 
.e residente nesta cidade; 

Quarto) - Gesibela Maria, Rodrigues Barbosa Fernandes, 
casada sob o regime de comunhão de adquiridos com A'-
fredo Eugénio Barbosa Fernandes, natural desta ilha e resi-
dente nesta cidade; 

Quinto) - Jorge Emanuel Rodrigues Barbosa, solteiro, 
maior, empregado comercial, natural desta ilha e residente 
nesta cidade; 

Sexto) -Maria Manuela Barbosa, solteira, maior, em-
pregada comercial, natural desta itha e residente nesta c1-
dade; e 

Sétimo) - Maria Aleluia Rodrigtes Barbosa Andrade, 
casada sob o regime de comunhão de adquiridos com Jean 
Crlstiau Andrade, estudante, natural desta ilha, e residente 
nesta cidade. 

E pelo primeiro e segunda outorgantes foi dito: Que pos-
.snem na Sociedade por quotas de responsabilidades, limitada, 
sob a denominação «Edmundo Rodrigues Barbosa & Filhos, 
Limitada - Casa Felicidade», com sede nesta cidade da 
Praia, constituída por escrituras de treze de Junho de mil 
novecentos e setenta e oito exaradas de folhas trinta e nove, 
verso, a quarenta e três, do livro de notas para escrituras 
diversas número trezentos e cinquenta e quatro, e alterada 
o pacto social por escritura, de vinte e três de Janeiro de 
mil novecentos e setenta e nove, de folhas setenta e quatro, 
verso, a setenta e cinco, verso, do livro de notas para escri-
.tiuras diversas número trezentos e cinquenta  e  cinco, am-
bos, do então Segundo Cartório Notarial da Região de Sota-
vento uma quota de quatrocentos e setenta e cinco mil es-
cudos, cada um,, totalmente liberada. 

Que pela presente escritura, dividem as suas quotas, 
cedendo, respectivamente, aos sécios José Edmundo Rodrigues 
Barbosa, Gesibela Maria Rodrigues Barbosa Fernandes, Jorge 
.Emanuel Rodrigues Barbosa, Maria Manuela Barbosa, cem 
mil escudos, cada um; e Maria Aleluia Rodrigues Barbosa 
Andrade, cento e cinquenta mii, escudos, com todos os cor-
respondentes dneitos e  obrigações, conforme as declarações 
apresentadas ao abrigo da Lei das Sociedades, por quotas, 
que já 'receberam e de que dão quitação. 

Pelos outorgantes foi dito que, alteram a 'redacção dos 
artigos quarto e sétimo, do pacto social pela forma seguinte: 

QUARTO 

O cii2ital social é de um milhão e quinhentos mil escu-
dos, está integralmente realizado e existe nos diferentes 
valores do activo líquido do passivo da sociedade e todos 
os demais bens móveis e corresponde à soma das quotas 
dos sécios, do seguinte modo: 

Edmundo Rodrigues Barbosa, duzentos mil escudos; 
Maria Felicidade Barbosa Amado Rodrigues Barbosa, 

duzentos mil escudos; José Edmundo Rodrigues Barbosa, 
eento e cinquenta mil escudos; Gesibela Maria Rodrigues 
Barbosa Fernandes, cento e  cinquenta mil escudos; Jorge 
Emanuel Rodrigues Barbosa, cento e cinquenta mil escu-
dos; Maria Manuela Ba'rbosa, ceato e cinquenta mil escudos; 
Maria Aleluia Rodrigues Ba'rbosa Andrade, cento e cia-
querita mil escudos; Marcelina Maria Rodrigues Barbosa, 
cinquenta mil escudos; Ana Maria Barbosa, cinquenta mil 
escudos; Ana Manuela Rodrigues Barbosa, cinquenta mil 
escudos; João Emanuel Amado Rodrigues Barbosa, cinqil.lOflta 
mil escudos; Carlos Edmundo Rodrigues Barbosa, cinquenta 
mil escudos; Edmundo Rodrigues Barbosa, Júnior, cinqubnta 
mil escudos; e Sebastião Manuel Rodrigues Barbosa, cm.-
quènta mil escudos. 

Que esta cessão é feita livre de quaisquer ónus, encargos 
ou responsabilidades. 

Pelos terceiro, quarto, quinto, sexto e  sétimo outorgantes 
tal dito que aceitam a cessão de quotas nos seus precisos 
termos. 

SÉTIMO 

A gerei-,cia da sociedade e a sua representação em juízo 
ou fera dele serão confiadas aos sócios Edmundo Rodrigues 
Barbosa e Maria Felicidade Barbosa Amado Rodrigues Bar-
bosa, que desde já são nomeados ge'i'entes, com dispensa 
de caução e com a remuneração que vier a ser acordada 
em assembleia geral, bastando a assinatu -a de qualquer deles 
Para obrigar a sociedade. 

Está conform,' o original, e que ria parte omitida, nada 
Irá em conl:ário ou a::i  dc C<Ue Se fl;tra ou transcreP. 

Ci;tório Notarial d Região de Primeira Classe, da Praia, 
aos vinte e nove dias do mês de Julho do ano de mil 
novecentos e Oitenta e um. - O Notário, Jorge Rodrigues 
Pires. 

CONTA: 

Art. 18.0, n.° 1 e 2 ......90$00 
Cofre geral de justiça 9$00 
Taxa de reembolso 8$00 
Selos ... ... ... ... ... ... 40$00 

Soma ............147$00 

São: (cento e quarenta e sete 
escudos). 

Conferido por, ilegível. 
Registado sob o a.° 2576/81. 

(n.° 137) 

NOTÁRIO: JORGE RODRIGUES PIRES 

JUSTIFICAÇÃO NOTARIAL 

Certifico narrativamente, para efeitos de publicação, que 
neste Cartório a meu cargo e no livro de sotas para escri-
turas diversas número onze barra A, de folhas quarenta 
e cinco a' quarenta e seis, verso, se encontra exarada uma 
escritura de Justificação Notarial, com a data de três de 
Agosto do ano de mil novecentos e oitenta e um., na qual, 
Miguel Monteiro, casado sob o regime de comunhão geral 
de bens com Dona Azitónia Fernandes Almeida, trabalhador, 
natural desta ilha, resilenle em R-bosa --Picas, se ieclra 
com exclusão te octa m, done e legitimo possuidor, do 
seguinte PrédIo. 

<(Um prédio urbano, situado em Babosa-Picos, cons-
truído de pedra e barro, coberto de telha, composto de 
dois compartimentos, tendo dois quartos no quintal, um 
corredor e uma cozinha coberta de laje, confrontando do 
Norte, Sul, Leste e Oeste com Domingos Monteiro, inscrito 
na matriz da freguesia de São Salvador do Mundo sob o 
número cento e setenta, com o rendimiento colectável de 
quatro mil e oitenta escudos e o valor matricial de oitenta 
e um mil e Seiscentos escudos, o qual não se encontra des-
crito na Conservatória dos Registos da Região de Sotavento, 
conforme se vê da certidão negativa lá passada, que arquivo. 

Que o outorgante não adquiriu este prédio por contrato, 
nem por SUC€SSãO, mas por título de aquisição originário, 
por o 'ter construído com o seu trabalho e com o seu ma-
terial empregado nessa construção. 
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Que, assim, não pode provar o seu domínio por doeu-
mento ou por meios normais e para suprir essa falta de 
título escrito, vem por este meio justificar o seu domínio 

propriedade do mencionado prédio. 

Está conforme o original. 

Cartório Notarial da Região de Primeira Classe, da Praia, 
aos seis dias: do mês de Agosto do ano de ml novecentos 
e oitenta e um. - O Notário, Jorge Rodr'gues Pires. 

CONTA: 
Art. 18 1, fl.°° 1 e 2 ......70$00 
Cofre geral de justiça ... ... 7$00 
Taxa de reembolso 3$00 
Selos ... ... ... ... ... ... 25$00 

Soma ............105$00 
São: (cento e cinco escudos). 

Coal, por Maria da Conceição HorLit. 
Registada sob o n.0  2.698/81. 

(n.° 138) 

Cartório Notarial da Região de 2.°  classe 
do Fogo 

JUSTIFICAÇÃO NOTARIAL 

Notária: PORFÍRIA MARIA FERNANDES FREIRE 
Certifico narrativamente, para efeitos de publicação, que 

neste Cartório a meu cargo e no livro de escrituras diversas 
número duzentos e  sessenta e seis, de folhas vinte e quatro, 
verso a vinte e seis, se encontra exarada uma escritura 
de Justificação Notarial com a data de quinze de Junho 
de mil novecentos e oitenta e um, na qual Maria do Livra-
mento da Cunha Lima da Moeda, viúva, proprietária, natu- 

ral da Guiné-Bissau, residente em São Filipe, se declara 
que tendo adquirido em vinte e  dois de Janeiro de mil 
novecentos e sessenta e dois por escritura de testamento 
lavrado a folhas catorze a quinze do livro número vinte, 
que lhe fizera o seu marido Raimundo Santos da Moeda, 

direito a cinco sextas partes do prédio urbano situado 
em São Filipe, coberta de telhas de barro composto de 
três compartimentos assoalhados e corrados um comparti-
mento térreo e um quintal, confrontando em globo Norte 
e Sul com via pública, leste com Aníbai vejro HenrqieS 
e Oeste com Amelina Eugénia Ferreira, actualmente inscrita 
na matriz predial urbana da freguesia de Nossa Senhora da 
Conceição sob o número seiscentos e trinta e quatro com 

rendimento colectável de mil quatrocentos e vinte e oito 
escudos que corresponde ao valor matricial de vinte e oito 
mil quinhentos e sessenta escudos. 

Que, por desconhecer os legítimos possuidores da outra 
parte que constitui o referido prédio, vem por este meio 
justificar o seu domínio e propriedade com base em usu-
capião 

Cartório Notarial da Região de Segunda Classe do Fogo, 
em S. Filipe, aos dezasseis dias do mês de Junho de mil 
P vecentos e oitenta e um. -A Notária, Porf iria Maria Fer-
nandes Freire. 

CONTA N.° 024/07/1981: 
Art. 18.0, n.•° 1 e 2 ......70$00 
10% ..................7$00 
Taxa de Ireembolso 3$00 
Selos ... ... ... ... ... ... 25$00 

Soma ............ 105$00 
São: (cento e cinco escudos). 
Conferida por, ilegível. 

(ri.0 139) 
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